
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 479.449 - SP (2018/0305906-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL ALVAREZ MORENO  - SP323932 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS BARBOSA DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria 
das drogas apreendidas –  66 invólucros plásticos, contendo 115,86g de 
maconha, 151 invólucros plásticos de cocaína, pesando 93,43g e 20 
pedras de crack com peso de 7,36g –, circunstâncias que, somadas à 
apreensão de certa quantia em dinheiro, demonstram risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Documento: 1785371 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  1 de 4



 
 

 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 479.449 - SP (2018/0305906-1)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL ALVAREZ MORENO  - SP323932 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS BARBOSA DE SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de DOUGLAS BARBOSA DE SOUZA, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2219937-51.2018.826.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 2/10/2018 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

"Habeas Corpus". Tráfico de drogas. Conversão da prisão 
em flagrante em preventiva. Decisão fundamentada nos preceitos legais e 
em detalhes do caso concreto, nada infirmando a segregação. Inteligência 
dos artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal. 
Necessidade de manutenção da ordem pública. Inaplicabilidade das 
medidas cautelares previstas no artigo 319 do mesmo Estatuto 
Processual. Elucubração sobre eventuais benesses diante de eventual 
condenação incompatível com a estreita via eleita. Precedentes. 
Constrangimento ilegal não verificado de plano. Ordem denegada 
liminarmente, dispensadas informações da autoridade apontada como 
coatora (fl. 63).

No presente mandamus, o impetrante sustenta que não foi apresentada 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva do paciente, a qual 

estaria baseada na vedação à concessão de liberdade provisória prevista no art. 44 da 

Lei 11.343/06.

Alega ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Ressalta as condições pessoais favoráveis do acusado.
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Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva do 

paciente ou sua substituição pelas medidas cautelares alternativas, nos termos do art. 

319 do Código de Processo Penal.

Liminar indeferida às fls. 79/80.

Informações prestadas às fls. 89/90, 119/121.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fl. 154).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 479.449 - SP (2018/0305906-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

Flagrante formalmente em ordem, passo a analisar os 
requisitos da prisão.

Estão presentes os requisitos para conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, considerando a gravidade em concreto do 
fato narrado, a presença de indícios de autoria e prova da materialidade. 
O crime é equiparado a hediondo e as matérias de direito levantadas em 
favor dos custodiados serão analisadas no momento oportuno.

Além disso, a prisão é necessária para garantia da ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal, considerando ainda que 
não há prova de exercício de atividade lícita e residência fixa pelo 
custodiado, o que poderá ser reavaliado pelo juízo da causa.

Observo, por fim, que há grande quantidade e variedade 
de entorpecente apreendido, de forma que a sua custódia é 
necessária para garantia da ordem pública. (fls. 48).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

O Habeas Corpus deve ser negado de plano, sem 
necessidade de informações da autoridade indicada como coatora, tendo 
em vista as alegações e documentos trazidos com a inicial.

No caso, extrai-se do auto de prisão em flagrante que o 
paciente foi preso porque, no dia 02 de outubro último, acabara 
surpreendido por policiais militares depois de se evadir ao notar a 
presença da viatura, mantendo sob sua posse 66 porções de 
maconha, 151 de cocaína e 20 pedras de crack, além da quantia de 
R$ 60,00 em dinheiro, localizadas no bolso de sua blusa e no interior 
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da mochila que levava consigo (fls. 13/32).
Com efeito, a decisão através da qual se converteu a 

prisão inicial em preventiva baseou-se em preceitos legais e em 
detalhes do caso concreto [...].

Destarte, a julgadora singular externou as razões de seu 
convencimento com respaldo no conteúdo do auto de prisão em 
flagrante, nos termos dos artigos 315 do Código de Processo Penal 
e 93, inciso IX, da Constituição Federal, nada indicando a abstração 
sugerida, a par de o quadro narrado indicar, em tese, dolo 
exacerbado (ainda mais em face da quantidade, variedade e natureza 
proeminentemente lesiva de parte das drogas apreendidas, como 
adiante melhor se explanará), com a correlata necessidade da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, preservando a 
saúde pública.

A situação, pois, denota a materialidade do crime e a 
existência de indícios de autoria, vedada análise aprofundada das provas 
através da estreita via eleita, inferindo-se dos autos a necessidade da 
prisão para garantia da ordem pública, tal como anotado na decisão 
guerreada.

Ademais, tratando-se de tráfico de drogas, a concessão da 
liberdade provisória é vedada por expressa previsão constitucional 
atinente ã inafiançabilidade, com repercussão direta sobre a benesse de 
maior envergadura almejada.

[...]
De outra banda, não se ignora ter o Supremo Tribunal 

Federal reconhecido incidentalmente a inconstitucionalidade de parte do 
artigo 44 da Lei n° 11.343/06 ao julgar o Habeas Corpus n°. 97256/RS, 
nada aduzindo sobre a inafiançabilidade (e nem poderia, ante a clareza do 
texto constitucional). Todavia, a decisão não enseja efeito vinculante e o 
próprio Pretório Excelso tem admitido a custódia cautelar em casos de 
tráfico de drogas, com fundamento no artigo 312 do Código de Processo 
Penal, ainda mais diante da variedade de tóxicos.

[...]
No caso concreto, como antes se adiantou, diante da 

razoável quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas 
(66 porções de maconha, 151 de cocaína e 20 pedras de crack - em 
especial estas últimas espécies, de extremado efeito deletério e 
proeminentemente lesivas à higidez física e psíquica de incautos 
usuários, a par de intenso e indiscutível poder viciante), além de 
dinheiro de origem não esclarecida, nítida a acentuada 
periculosidade do agente, cuja prisão preventiva afigura-se 
imprescindível à garantia da ordem pública, inibindo o vil comércio e 
preservando lares ou famílias do esfacelamento proporcionado pela 
constante e nefasta ação de traficantes inescrupulosos.

[...]
Destarte, justificável (aliás, inafastável) a prisão preventiva 

para garantia da ordem pública, porquanto a permanência do paciente em 
liberdade, tendo em vista a periculosidade em tese destacada, ensejaria 
intranqüilidade social diante de concreto receio dele tornar a delinquir, a 
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par da extremada gravidade do tráfico - notadamente em razão da 
situação real antes considerada, consoante precedentes reportados.

[...]
Cabe registrar, ainda, que o artigo 313 do Código de 

Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº. 12.403/2011, dispõe ser 
admissível a prisão preventiva diante de crime doloso ao qual se comine 
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro (4) anos, tal como 
na hipótese.

Por outro lado, pontue-se que eventuais condições pessoais 
favoráveis como primariedade, inexistência de antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa não impedem a decretação da prisão preventiva 
nem têm força para ensejar a revogação da ordem, ainda mais quando 
presentes os motivos autorizadores da custódia, como na hipótese dos 
autos.

[...]
Igualmente, medidas cautelares alternativas só podem ser 

aplicadas quando ausentes os requisitos da prisão preventiva, quadro 
diverso daquele aqui delineado, prescindindo-se do afastamento uma a 
uma das providências na realidade "paliativas", porquanto motivada a 
manutenção da segregação.

Acresça-se que, nesta fase, açodado seria prever (ou 
mesmo adivinhar) o cabimento do "privilégio", de regime prisional aberto 
ou da substituição da corporal por restritivas de direitos (assim como de 
outras benesses) diante de eventual condenação (tese há muito 
desgastada), mostrando-se admissível, aqui, tão-só a análise dos 
pressupostos atinentes à prisão preventiva, ainda mais porque os 
benefícios aludidos estariam atrelados ao julgamento da causa, por sua 
vez vinculado à interpretação de provas colhidas ao longo da instrução 
processual (cujo resultado, mencione-se, poderá indicar até mesmo 
vinculação do paciente a organização criminosa ou dedicação a atividade 
espúria, algo inconciliável com a minorante prevista no artigo 33, § 4o, da 
Lei de Tóxico), vedado o "adiantamento" de tal fase via habeas corpus.

[...]
Para concluir, saliente-se que a custódia cautelar não traduz 

violação ã garantia constitucional da presunção de inocência, isso porque 
não se trata de pena, cuidando-se, sim, de segregação com objetivo 
processual. (fls. 64/75).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
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deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria das drogas apreendidas –  

66 invólucros plásticos, contendo 115,86g de maconha, 151 invólucros plásticos de 

cocaína, pesando 93,43g, e 20 pedras de crack com peso de 7,36g –, circunstâncias 

que, somadas à apreensão de certa quantia em dinheiro, demonstram risco ao meio 

social, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem 

pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRESENÇA DE ADOLESCENTE. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A interposição do recurso ordinário em habeas corpus 
diretamente neste Tribunal impede o conhecimento do feito. Entretanto, 
em se tratando de situação em que há réu preso, supera-se tal óbice para 
analisar se há a alegada teratologia no decreto prisional, o que ensejaria a 
concessão da ordem de ofício.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs delineou que o ora recorrente foi flagrado, em 
concurso com adolescente, em posse de petrechos para a 
embalagem de drogas e de um radiocomunicador, manipulando 
tipos variados de drogas como 1g (um grama) de crack, 9g (nove 
gramas) de cocaína e 14g (quatorze gramas) de maconha. Tais 
circunstâncias denotam sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Ademais, o decreto prisional ressaltou que o recorrente 
ostenta anotações anteriores por atos infracionais análogos ao tráfico de 
drogas, evidenciando sua reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se 
necessária a segregação provisória como forma de acautelar a ordem 
pública.

5. A Terceira Seção desta Corte firmou orientação de que 
"os registros sobre o passado de uma pessoa, seja ela quem for, não 
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podem ser desconsiderados para fins cautelares. A avaliação sobre a 
periculosidade de alguém impõe que se perscrute todo o seu histórico de 
vida, em especial o seu comportamento perante a comunidade, em atos 
exteriores, cujas consequências tenham sido sentidas no âmbito social. 
Se os atos infracionais não servem, por óbvio, como antecedentes penais 
e muito menos para firmar reincidência (porque tais conceitos implicam a 
ideia de 'crime' anterior), não podem ser ignorados para aferir a 
personalidade e eventual risco que sua liberdade plena representa para 
terceiros" (RHC n. 63.855/MG, rel.

Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Dje 13/6/2016).

6. Recurso ordinário não conhecido (RHC 96.158/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
14/8/2018, DJe 24/8/2018).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
DIVERSIDADE, NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DE 
MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais 
admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvada a 
existência de flagrante ilegalidade, a autorizar a possibilidade de atuação 
de ofício.

2. Não há constrangimento quando a manutenção da 
custódia preventiva está fundada na necessidade de se acautelar a 
ordem pública, diante das circunstâncias em que ocorrido o delito, 
indicativas de dedicação ao comércio ilícito de drogas.

3. A quantidade e a diversidade do material tóxico 
capturado - maconha, cocaína e crack -, bem como a natureza 
extremamente nociva das duas últimas substâncias citadas são 
fatores que, somados, indicam dedicação do agente à 
narcotraficância, autorizando a preventiva.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a ordem 
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pública.
5. Condições pessoais favoráveis, não têm, em princípio, o 

condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, da alegação de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 456.069/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2018, DJe 
28/8/2018)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NOCIVIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. ORDEM DENEGADA.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade, diversidade e elevado grau de 
nocividade das drogas apreendidas (20 porções de maconha, 30 
porções de crack, 14 porções de cocaína e 02 tubos de 
lança-perfume), circunstâncias que evidenciam a indispensabilidade 
da manutenção de sua segregação cautelar (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ordem denegada (HC 398.028/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
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conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Nos termos do art. 312 do CPP, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, ao converter a prisão em 
flagrante em preventiva, o Juízo de Primeiro Grau evidenciou a 
gravidade concreta da conduta delituosa, pois, em razão de 
denúncias anômimas de que o paciente estaria envolvido com o 
tráfico de drogas, policiais o abordaram e ele empreendeu fuga, 
tendo sido detido em sua residência, com 47 porções de crack, 
pesando 21,29 gramas, além de R$ 2.182,00 em dinheiro. Tais 
circunstância denotam o envolvimento do acusado com a prática 
habitual de delitos dessa natureza e indicam um fundado risco de 
reiteração delitiva, a justificar o decreto cautelar, para garantia da 
ordem pública.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do paciente.

5. O fato de o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, 
consoante pacífico entendimento desta Corte.

6. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar 
se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso 
do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento preliminar.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 393.719/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
22/11/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.
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2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0305906-1 HC 479.449 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004713820188260542  20180000822022  22199375120188260000

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL ALVAREZ MORENO  - SP323932 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS BARBOSA DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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